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ALEGAÇÕES 
 
 
 
 
 
Processo n.º 24/03- Auditoria 

DA III.1 
 
 
 
 
 
O IAPMEI – Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao 
Investimento, instituto público, devidamente identificado no presente 
processo, notificado nos termos e para os efeitos dos artigos 13º e 87º da 
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, art. 24º, n.º 4 da Lei n.º 6/91, de 20 de 
Fevereiro, vem apresentar as suas alegações, o que faz nos termos e 
condições seguintes: 
 
 
I – O contexto da criação dos Centros de Formalidades de Empresas 
 
 

1º 
O IAPMEI é um instituto público, dotado de autonomia administrativa e 
financeira e património próprio que, nos termos da sua lei orgânica – 
Decreto-Lei n.º 387/88, de 25 de Outubro – se rege subsidiariamente pelo 
ordenamento jurídico das empresas públicas e pelas normas do direito 
privado nas suas relações com terceiras entidades. 
 

2º 
Exerce a sua actividade sob tutela do Ministro da Economia. Nestes termos, 
o IAPMEI actua como instrumento da política do governo tendo sido 
designado como entidade hospedeira não só para os dois primeiros CFE`s – 
Centros de Formalidades das Empresas de Lisboa e Porto (Decreto-Lei  
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55/97, de 8 de Março), mas também para os restantes oito CFE`s do 
Continente, nos termos do Decreto-Lei n.º 78-A/98, de 31 de Março. 
 

3º 
De salientar que os últimos CFE`s foram criados já em 2003, cumprindo o 
Programa para a Produtividade e o Crescimento da Economia (PPCE), 
aprovado pela RCM n.º 103/2002, de 26 de Julho. 
 

4º 
O Projecto dos CFE visou a instalação física num único local das 
delegações ou extensões dos organismos da Administração Pública que 
mais directamente intervêm nos actos relativos à constituição de empresas, 
alteração de pactos sociais, extinção e actos afins. Estão, deste modo, 
presentes em cada CFE uma delegação do RNPC – Registo Nacional de 
Pessoas Colectivas, um Cartório Notarial, uma extensão da Direcção Geral 
dos Impostos, uma extensão do Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social e um Gabinete de Apoio ao Registo Comercial. 
 
 

5º 
O principal objectivo dos CFE é a redução acentuada dos prazos de 
constituição de sociedades. De facto, a constituição de uma sociedade 
comercial antes do arranque dos CFE levava de quatro a seis meses, 
enquanto hoje, nos CFE, tal é possível num prazo médio de 15 dias. 
 
 

6º 
A adesão dos cidadãos foi imediata, desde o arranque do projecto, podendo 
recordar-se agora as filas matinais de empresários à porta dos CFE de 
Lisboa e Porto durante os primeiros tempos do respectivo funcionamento e 
por falta de alternativas nos serviços públicos tradicionais e da inexistência, 
então ainda, de outros CFE. 
 

7º 
Hoje, constituem-se nos CFE cerca de 50% das novas sociedades criadas 
em todo o território nacional. 
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8º 
Entende-se, assim, que dados os bons resultados obtidos em prazos e em 
comodidade para os cidadãos (todos os serviços reunidos num espaço 
único), o Ministério da Economia e os outros Ministérios intervenientes 
tivessem acarinhado e priorizado o projecto, tentando que, da forma mais 
célere possível, fossem criados mais CFE`s no intuito de servir cada vez 
maior número de empresários, sobretudo nas zonas de maior procura. 
 

9º 
Como referência do exposto atente-se, por exemplo, no conteúdo do 
despacho do Senhor Ministro da Economia sobre o “Plano de Abertura 
CFE – Braga, Lisboa e Algarve” submetido ao Ministério da Economia em 
12 de Fevereiro de1999: 

“(...) Os prazos são críticos. É essencial que Braga, Lisboa e Algarve 
estejam em funcionamento até ao Verão (...)” 

No próprio PPCE, prevê-se na medida 24 a abertura de 4 CFE`s em 120 
dias. 
 

10º 
De facto em Julho de 1999 vieram a ser abertos os CFE de Braga e de 
Loulé. A pressão dos prazos exigida, também, pelo interesse público levou 
a que fossem procuradas as melhores soluções para a concretização das 
orientações recebidas. 
 

11º 
Em todo o projecto de criação de CFE`s, o IAPMEI deu cumprimento às 
orientações do Governo.  
 

12º 
As despesas foram aprovadas em sede do PIDDAC; 
 

13º 
O Balanço e Contas do IAPMEI foram, igualmente, aprovados pelo 
Governo.  
 

14º 
E, os CFE`s foram abertos respeitando os prazos definidos pela tutela, 
encontram-se em funcionamento, cumprindo os objectivos que presidiram à 
sua criação. 
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II – Alegações em sede das conclusões 
II.I – Quadro de contextualização do Projecto 
 
 

15º 
No que concerne à matéria constante do ponto 1.1.4, é um facto que o 
IAPMEI tem vindo a inscrever, e a executar, no âmbito do PIDDAC – Cap. 
50, despesas inerentes à estrutura da Rede Nacional dos CFE. 
 

16º 
Contudo, é também um facto que tais inscrições em sede orçamental, bem 
como a requisição da dotações anuais aprovadas e a execução orçamental, 
sempre foram devidamente acompanhadas e autorizadas pelas diversas 
entidades com competência para o efeito. 
 

17º 
No quadro da contratualização do programa, a que alude o ponto 1.1.5., 
existem dois momentos legais que cumpre esclarecer: 
 
 

18º 
Num primeiro momento, com a publicação do Dec-Lei n.º 55/97,  de 8 de 
Março, que marca a criação a título experimental, dos dois primeiros 
CFE`s, em instalações do IAPMEI, em que o mesmo cumpre a função de 
entidade hospedeira e a função que à posteriori será assumida pela entidade 
de acolhimento;  
 

19º 
Tendo desde logo mencionado o carácter transitório do “modus operandi” 
suportando o seu enquadramento em duas fundamentações – a abrangência 
nacional do IAPMEI e experimentalidade desta constituição. 
 

20º 
Num segundo momento, constatado o sucesso dos dois primeiros CFE`s, e 
ao abrigo do Dec-Lei n.º 78-A/98, de 31 Março, a solução legal encontrada, 
separa formalmente as entidades hospedeiras e de acolhimento, donde 
caberão às segundas, desta feita, e em conformidade com o n.º 3 do art.º 2 
do citado diploma, assegurar as instalações adequadas ao funcionamento 
dos CFE`s. 
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21º 
Assim, após a formalização do período experimental indicado na lei, o 
IAPMEI assume a posição de entidade hospedeira, suportando os encargos 
atribuídos a esta figura legal, previstos no n.º 2 do art. 2º do D.L. n.º 78-
A/98, de 31 de Março. 
 
 

22º 
Daqui resulta que o IAPMEI assumiu por protocolo e reconheceu as 
entidades de acolhimento seleccionadas pelo Ministério da Economia, 
como entidades possuidoras de missão no exercício das suas competências 
entre as quais a obrigatoriedade de entrega de “instalações adequadas” ao 
funcionamento dos CFE. 
 

23º 
Não se subtraindo do cumprimento de legislação que lhe fosse aplicável, 
não reunia àquela data o cúmulo de entidade hospedeira/acolhimento, pelo 
que passou a suportar, conforme o estabelecido protocolarmente, os 
encargos ali indicados. 
 

24º 
Nesta óptica a entidade hospedeira validava em função do exercício 
anterior que lhe fora cometido, e no estrito âmbito do seu sucesso, a figura 
final projectada pela entidade de acolhimento, não interferindo no processo 
de escolha, adjudicação e desenvolvimento de todo o projecto ou obra. 
 

25º 
Efectivamente, o sucesso anterior, veio a provocar uma colagem entre as 
entidades de acolhimento e o trabalho desenvolvido pela entidade 
hospedeira, enquanto possuidora dessa missão Dec.-Lei n.º 55/95, de 8 
Março.  
 

26º 
Daí resulta um recurso ao projectista inicial bem como ao empreiteiro pelas 
entidades de acolhimento que, deste modo, garantiam a continuidade da 
imagem dos CFE`s, bem como os cumprimentos dos prazos curtos para 
execução das obras.  
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27º 
Prazos curtos esses que, aliás, consubstanciavam uma orientação expressa e 
directamente emanada do próprio Ministro da Economia. 
 
 

28º 
Daqueles diplomas, o Dec-Lei n.º 55/97, de 8 Março e o Dec-Lei n.º 78-
A/98, de 31 Março, advêm o entendimento de que o dono da obra sobre o 
qual recaía a obrigatoriedade de preparação funcional das instalações, era a 
entidade de colhimento, independentemente da validação do modelo formal 
e dos requisitos exigidos pelo IAPMEI enquanto entidade hospedeira 
(Imagem e Lay-out). 
 

29º 
Assim, em nenhum momento posterior à entrada em vigor do Dec.-Lei n.º 
78-A/98, de 31 Março, o IAPMEI se assumiu directa ou indirectamente 
como dono da obra, ou determinados maiores ou menores especificações, 
que não constassem no modelo validado para o funcionamento dos Centros 
de Formalidades, sem ainda fornecer qualquer elemento técnico ou 
organizativo que não dependesse directamente da estrutura organizativa do 
CFE em causa, ex: instalação do Gabinete de Licenciamentos na estrutura 
do CFE de Setúbal, que altera a missão desenvolvida em Lisboa I e Porto. 
 

30º 
Enquanto cumpriu ao IAPMEI disponibilizar as instalações, nos dois 
primeiros CFE, os processos concursais foram cumpridos em conformidade 
com a lei em vigor. 
 

31º 
Atente-se ainda que, não querendo elaborar juízos de valor, a referência 
expressa no último parágrafo da pág. 13, no seu contexto, reporta-se às 
funcionalidades e objectivos da constituição dos centros como serviço 
público numa lógica do utente, ao qual seria reduzido o custo final de 
constituição das empresas, nada sendo dito na lei quanto aos custos de 
investimento de um projecto de grande dimensão e impacto como eram os 
CFE`s. 
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32º 
Reconhece-se contudo que os custos finais de instalação dos centros foram 
onerados podendo ter sido inferiores, se os timings de execução e/ou a 
existência de planeamento de abertura dos centros fossem dilatados no 
tempo. 
 

33º 
No que respeita à matéria tratada no parágrafo 8º do ponto 1.1.5, deve-se 
concluir que a entidade hospedeira obtinha através do encargo assumido, 
instalações onde de imediato funcionaria o centro de formalidades no seu 
lay-out global.  
 

34º 
Por essa razão, a “aquisição chave-na-mão” pressuponha a aquisição de 
instalação onde o centro viesse a funcionar de imediato sem necessidade de 
outras intervenções por parte da entidade hospedeira e foi nessas condições 
que foram adquiridas as fracções em Setúbal. 
 
 

35º 
E, que desde o momento da constituição de entidade de acolhimento, e por 
todas as razões já aduzidas, o entendimento do IAPMEI foi o de que os 
deveres que lhe tinham sido incumbidos foram assumidos pelas novas 
entidades de acolhimento, escolhidas pelo Ministério da Economia, 
cabendo-lhe a si apenas os deveres que resultam da sua qualidade de 
entidade hospedeira. 
 
 
II.II – Procedimentos de controlo 
 
 

36º 
À data das matérias referidas no relato de auditoria no ponto 1.1.6, as 
autorizações das despesas pelo conselho de administração contemplavam a 
validação quer do encargo, quer da sua cabimentação ou ainda o referido 
pagamento, sem obrigatoriedade de novamente a despesa e/ou pagamento 
ser autorizado pelo mesmo órgão, até ao limite do montante autorizados 
previamente. 
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37º 
Mais se esclarece que actualmente os três momentos processuais – 
cabimento, autorização da despesa e autorização do pagamento – se 
encontram autonomizados e sujeitos a autorização específica ou do 
conselho de administração ou em quem tal competência tenha sido 
delegada, exigindo-se a identificação nominal e funcional dos 
intervenientes nas diferentes fases processuais. 
 
 

38º 
Conforme já se referiu anteriormente, o facto do IAPMEI à data não 
assumir enquanto entidade hospedeira, o papel que cumpria à entidade de 
acolhimento, relevava a posição deste instituto para uma situação suportada 
por um protocolo com as associações que se figuravam em cada momento 
como entidades de acolhimento.  
 

39º 
E para tanto, desta relação era desenvolvido todo o projecto CFE, sendo 
que o IAPMEI não tinha qualquer relação com terceiros, que não lhe fosse 
exposta ou dado a conhecer pela associação. 
 

40º 
Em cada momento, a associação apresentava a documentação que 
suportaria a transferência de verbas, consubstanciando uma intenção de 
início de obra, um desenvolvimento de obra ou finalização da obra pelo que 
o IAPMEI não exerceu o controlo como dono da obra, mas parceiro 
protocolado. 
 

41º 
Assim, conforme informação dada em tempo ao Tribunal de Contas, o 
IAPMEI àquela data não tinha acesso aos documentos financeiros/fiscais 
resultantes das relações contratuais assumidas entre a entidade de 
acolhimento e os fornecedores por esta contratados. 
 
 

42º 
No ponto 1.2.4 consta a recomendação que o IAPMEI não deve utilizar o 
PIDDAC – Cap. 50 para suportar as despesas de funcionamento resultantes 
do normal desenvolvimento da actividade dos CFE.  
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43º 
Para além do atrás exposto, aquando da referência ao ponto 1.1.4, importa 
salientar que a Rede Nacional dos CFE, cuja coordenação é efectuada na 
esfera do IAPMEI, e cujo financiamento é também assegurado, através do 
IAPMEI, por recurso ao PIDDAC, tem uma actividade e objectivos 
específicos, e paralela à actividade do próprio Instituto.  
 

44º 
Ainda sobre esta matéria, importa também referir que, já em 2004, foi 
autorizada pelo Senhor Secretário de Estado do Orçamento, a realização de 
despesas correntes associadas ao Projecto CFE, com recurso à dotação 
PIDDAC aprovada para 2004, específica para este Projecto (autorização 
em anexo). 
 

45º 
Quanto às recomendações ainda constantes do ponto 1.2.5, importa 
também referir que, embora tendo sempre cumprido as disposições 
contabilísticas que lhe são impostas, enquanto serviços autónomo, o 
IAPMEI iniciou já em 2003, a alteração dos procedimentos associados à 
autonomização dos processos de cabimentação orçamental e autorização de 
despesa, do processo de processamento e pagamento, encontrando-se estes 
procedimentos perfeitamente autonomizados em 2004. 
 
 
 
II.III – Envolvente do projecto 
 
 
 

46º 
Em termos de execução financeira global, constante do ponto 3.4, são 
referidas as dotações anuais aprovadas até 2002, que totalizam 
€ 25.054.718, sendo feita também referência às verbas transferidas para 
despesas correntes (cerca de 64% até 2001 e 98,7% em 2002), 
correspondendo a uma repartição de 70% para despesas correntes e 30% 
para despesas de capital, quando considerada a dotação aprovada para o 
período 1998-2002. 
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47º 
Nesta questão, importa contudo ter presente as alterações orçamentais 
efectuadas durante os exercícios em questão, que permitiram a reafectação 
entre rubricas de classificação económica, designadamente a transferência 
de dotações de despesas correntes para despesas de capital, por forma a 
acolher as necessidades de investimento. No caso concreto do ano de 2000, 
referido no ponto 3.5, importa salientar que a dotação de 1.170.000 contos, 
aprovada com uma alocação de apenas 100.000 contos a despesa de capital 
(e o remanescente a despesa corrente), veio a traduzir-se, em sede de 
execução anual, em despesas de capital superiores a 800.000 contos, 
decorrentes dos investimentos efectuados. 
 
 
II.IV – 4. Quadro de contextualização do projecto 
 
 

48º 
O IAPMEI é um instituto de direito público, dotado de personalidade 
jurídica, com autonomia administrativa e financeira e património próprio 
(artº1º), rege-se “...pelo disposto no presente diploma, pelos seus 
regulamentos internos ....” (nº1 do artº2º do Decreto-Lei nº387/88) e 
subsidiariamente pelo ordenamento das empresas públicas”; e na sua 
relação com terceiros aplicam-se as normas de direito privado (nº2 do artº2º 
do mesmo diploma). 
 
 

49º 
O IAPMEI é assim um instituto público, mas sujeito a um regime híbrido - 
de direito público e de direito privado - porquanto em tudo aquilo que não 
esteja “..disposto no presente diploma..” ser-lhe-à aplicado o ordenamento 
das empresas públicas e na relação com terceiros as correspondentes 
normas de direito privado. 
 
 

50º 
O IAPMEI enquanto pessoa colectiva de direito público está sujeito aos 
princípios gerais contidos no Código do Procedimento Administrativo. 
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51º 
Assim, quando o IAPMEI contrata, designadamente quando o faz para 
contratar “obras públicas”, recorre ao ordenamento das empresas públicas e  
às correspondentes normas de direito privado, na medida em que o 
Decreto-Lei nº387/88 de 20 de Outubro, a isso o obriga. 
 

52º 
Daí, isto é, por recorrer ao ordenamento das empresas públicas para a 
contratação de “obras públicas”, quando a lei (Lei nº94/97 de 23 de 
Agosto) passou a sujeitar aquelas ao já previsto para a generalidade das 
pessoas de direito público, onde se incluíam os institutos públicos “toou 
court”, o IAPMEI passou desde então a seguir também os correspondentes 
procedimentos pré-contratuais. 
 
 

53º 
Aliás, por ter seguido a Lei, o Relatório do Tribunal de Contas (pág.36) 
refere “Esta lei orgânica foi aprovada na época em que se encontravam em 
vigor os Decretos-Lei nº211/79 de 12 de Julho e 235/86 de 18 de Agosto, 
cujos âmbito de aplicação integravam os institutos públicos, sendo estes 
regimes afastados pela referida lei orgânica. 
 
 

54º 
Esta isenção de procedimentos pré-contratuais foi apreciada pelo Tribunal 
de Contas no âmbito do relatório de auditoria efectuado à conta de 1995, 
datado de Janeiro de 1997, onde se concluiu que o IAPMEI, apesar de não 
se encontrar sujeito aos formalismo impostos pelo Decreto-Lei n.º211/79, 
por força do seu enquadramento jurídico, deveria observar os princípios da 
imparcialidade e da concorrência de bens e serviços..”. 
 
 

55º 
Ora, à data em que se efectuou a referida auditoria, já estava em vigôr o 
Decreto-Lei nº405/93 de 10 de Dezembro, que revogou o Decreto-Lei 
nº235/86 de 18 de Agosto, e foi neste quadro legal que o Tribunal de 
Contas reconheceu que o IAPMEI não estava sujeito aos procedimentos 
pré-contratuais exigido à generalidade dos institutos públicos para 
contratar. 
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56º 
Com efeito, só em 1997, com a entrada em vigor da Lei nº94/97 de 23 de 
Agosto “ ...a posterior evolução do sistema jurídico da contratação pública 
veio a apontar para a obrigatoriedade da observância das estritas regras pré-
contratuais tal com vêm tipificadas nos diplomas respeitantes às obras 
públicas....” (pág.36), o IAPMEI se viu envolvido num outro quadro legal 
quanto aos procedimentos pré-contratuais, neste caso para contratar “obras 
públicas” – aquela Lei alterou o Decreto-Lei nº405/93 de 10 de Dezembro. 
 
 

57º 
A Lei nº94/97 de 23 de Agosto, não veio, ao contrário do que se diz, 
dissipar dúvidas – o próprio Tribunal de Contas não as tinha em 1995 - 
veio sim tornar mais abrangente o âmbito das entidades sujeitas ao 
procedimentos pré-contratuais no que respeita à contratação de “obras 
públicas”, englobando designadamente as empresas públicas e 
concomitantemente o IAPMEI por força do seu regime “especial”. 
 
 

58º 
A Directiva nº97/52/CE de 13 de Dezembro, posterior à Lei nº94/97, de 23 
de Agosto, que veio alterar as Directivas 92/50/CE, 93/36/CE e 93/73/CE, 
não releva para o caso – nada trouxe de novo para o que importa (a 
alteração provocada pelo seu artigo 3º na Directiva nº93/37/CE, que 
substitui o anexo IV, assim o demonstra); o enquadramento legal das 
entidades públicas contratantes de “obras públicas” encontrava-se definido. 
 
 

59º 
Aliás, tenha-se bem presente que as directivas comunitárias não usufruem 
do privilégio da aplicação directa das suas normas na ordem jurídica 
interna, carecendo da necessária transposição. 
 
 

60º 
Não estava assim o IAPMEI, até à data da entrada em vigor da Lei nº94/97 
de 23 de Agosto, sujeito aos constrangimentos pré-contratuais previsto no 
Decreto-Lei nº405/93 de 10 de Dezembro - ficou sujeito aos mesmos a 
partir de 28 de Agosto de 1997. 
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61º 
Apesar do IAPMEI ser um instituto público sujeito aos “Princípios Gerais 
do Código do Procedimento Administrativo”, por força do seu regime, só a 
partir da entrada em vigor da Lei nº94/97, de 23 de Agosto, ficou obrigado, 
tal como as empresas públicas, a seguir o exigido pela Lei no Decreto-Lei 
nº405/93 de 10 Dezembro e posteriormente no Decreto-Lei nº59/99 de 2 de 
Março. 
 

62º 
Até 28 de Agosto de 1997 o IAPMEI enquanto pessoa colectiva de direito 
público, ao contratar “obras públicas”, estava só obrigado a observar “...os 
princípios gerais contidos no Código do Procedimento Administrativo (a 
opção por contratar com alguém deve ser devidamente fundamentada de 
forma a não ferir o princípio da igualdade e da imparcialidade) como diz o 
“Parecer nºDRJC-53/97-VC” de 8 de Julho de 1997, referido no Relatório a 
folhas 47. 
 

63º 
No que respeita à matéria tratada no número 4 do ponto 4.3 – protocolos e 
conforme consta do clausulado dos mesmos documentos, estes continham 
os encargos a assumir pela entidade de acolhimento, que assumiam a 
qualidade de donos da obra e de adquirentes dos serviços prestados.  
 
 

64º 
Neste âmbito o IAPMEI concordava, pela funcionalidade exigida de cada 
Centro, com o modelo apresentado pela Associação, sem especificações 
técnicas nem contratualização assumida por aquela entidade. 
 
 

65º 
Basicamente os elementos na posse do Instituto dotavam-no de informação 
quanto ao lay-out a desenvolver em projecto e custo estimado para 
apresentação superior ao Ministro da Economia, incluindo os modelos de 
protocolo a figurar entre a entidade hospedeira e a de acolhimento. 
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66º 
Por esta razão, as peças a que Tribunal de contas se refere, não foram 
àquela data exigidas pela entidade hospedeira, nem a mesma teve acesso os 
momentos posteriores da contratação e execução e fecho das respectivas 
obras. 
 

67º 
O protocolo suportava uma relação entre as entidades e não expressava os 
compromissos financeiros decorrentes das reinstalações ou da instalação 
dos CFE`s, sendo remetido para momento posterior, em alguns casos, a 
precisão de custos com a instalação ou reinstalação, que se propunha ao Sr. 
Ministro da Economia. 
 

68º 
Cada centro de formalidades foi sujeito às suas vissicitudes não sendo um 
modelo standard, estanque e previsível, dado o contexto temporal à data de 
cada constituição/abertura de CFE. 
 
 

69º 
No que diz respeito ao ponto 4.4, o Dec-Lei n.º 55/97, no seu artº 1º nº2 – 
já previa a possibilidade “(...) de criação de outros Centros (...) nas 
instalações de associações empresariais, câmaras de comércio e industria 
e ordens profissionais (...) mediante processo de candidatura a apresentar 
junto do Ministro da Economia (...)” 
 
 

70º 
Assim, o memorando citado datado de 26/04/99, citando a Lei nº 94/97 de 
23 de Agosto, é bastante posterior ao Dec-Lei n.º 55/97, onde se previa a 
figura de entidade de acolhimento separada da entidade hospedeira. 
 
 

71º 
O memorando citado, relata um conjunto sucessivo de situações, não se 
podendo retirar, no nosso entender a ilação de que o IAPMEI em Março de 
1997 tivesse intenção de se subtrair às regras que não estavam àquela data 
em vigor. 
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72º 
Leia-se, ainda, no memorando a relação directa entre o Dec-Lei n.º 55/97 e 
o Dec-Lei n.º 78-A/98, sem que para o caso venha a ser chamada a Lei nº 
94/97 de 23 Agosto, que como se sabe é uma transcrição comunitária. 
 

73º 
Ainda em conformidade com o exposto, de facto foi sempre do 
entendimento do IAPMEI que a disponibilização das instalações adequadas 
ao funcionamento dos CFE era da inteira competência das entidades de 
acolhimento, conforme o expressamente determinado no n.º3 do art.º 2 do 
Dec-Lei n.º 78-A/98, não tendo o Instituto escolhido o projectista ou 
empreiteiro, mas apenas validado o lay-out da solução final para cada CFE. 
 
 

74º 
As comparticipações financeiras, a que se refere o ponto 4.5.2. alínea b), no 
âmbito da criação dos centros de formalidades, cumpriram regras 
contratuais do seguinte modo: no primeiro passo solicitava-se a autorização 
ministerial para os custos de instalação e reinstalação; 
 
 

75º 
Seguidamente, nalgumas situações, os custos quer da instalação quer da 
reinstalação, não figuravam nos protocolos, dado à data não estarem 
apurados com rigor, havendo apenas montantes indicativos sendo que 
nestes casos os serviços elaboraram propostas aprovadas devidamente em 
CA para as comparticipações quer para os custos de instalação quer de 
reinstalação. 
 

76º 
Estas despesas foram imputadas ao PIDDAC (1,7 milhões de contos) na 
rubrica 08.01.02 – Transferências para Empresas Privadas – e na rubrica 
05.01.02 – Subsídios a Empresas Privadas  (147 mil contos) – devidamente 
inscritos e autorizados. 
 

77º 
No momento das candidaturas das associações ao reconhecimento como  
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entidade de acolhimento já se previam as contrapartidas para a instalação 
dos centros, sendo que do seu espírito global resultava em maior ou menor 
grau, a necessidade de apoio financiamento à associação em causa. 
 
 

78º 
Se nada resulta em contrário a este enquadramento, é pacífico o 
entendimento da entidade de acolhimento e da entidade hospedeira, que 
destas candidaturas não resultavam rendas a suportar pelos centros de 
formalidades. 
 
 

79º 
Sobre o CFE de Setúbal, matéria abordada no ponto 4.7 diga-se que o 
IAPMEI efectivamente celebrou em 9 de Junho de 1998 com o CEISET 
sete contratos promessa de compra e venda para sete fracções autónomas. 
 
 

80º 
E, que não obstante os contratos terem como partes os mesmos 
intervenientes e cláusulas comuns, o certo é que em qualquer deles existem 
dois elementos fundamentais que são diferentes e autónomos: o objecto e o 
preço. 
 

81º 
Quanto ao objecto constata-se que cada contrato se reporta a coisa diferente 
e que  o IAPMEI não autonomizou as fracções, sendo que elas já existiam 
como tal no momento em que foram celebrados os contratos promessa.   
 
 

82º 
Aliás, o CEISET, um ano antes, em 19 de Maio de 1997, já tinha adquirido 
as referidas fracções autónomas.  Antes até da publicação do  Decreto-lei 
n.º 78-A/98, de 31 de Março, que prevê a criação dos CFE`s para além dos 
de Lisboa e Porto. 
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83º 

E como o preço é atribuído em função do valor de cada fracção, e aquele 
não poderia ser outro senão o correspondente a cada uma das fracções, não 
houve também, por isso, fraccionamento no preço. 
 
 

84º 
O facto de o IAPMEI ter celebrado uma única escritura pública não implica 
necessariamente que este não tenha adquirido vários imóveis distintos.  
 
 

85º 
Nada o impedia de ter celebrado tantas escrituras públicas quantas as 
fracções que adquiriu mas isso iria aumentar os custos com as escrituras. 
 
 

86º 
Quanto aos procedimentos, pelo facto do preço de cada fracção ser inferior 
a 80.000 contos não estavam as aquisições sujeitas ao previsto no Decreto-
Lei n.º 74/80 e na RCM n.º 20/80. 
 
 

87º 
Quanto à aplicabilidade do nº2 do artigo 3º da Lei n.º 127-B/97, de 20 de 
Dezembro, (OE 98) ao IAPMEI, tenha-se presente que a referida 
disposição estabelece a necessidade de submeter a aquisição de imóveis 
pelos serviços e organismos dotados de autonomia financeira a autorização 
do Ministro das Finanças e da tutela. 
 
 

88º 
A Lei do OE refere-se a uma determinada categoria de serviços: os dotados 
de autonomia financeira.   
 
 

89º 
Ora o IAPMEI é um instituto público dotado de personalidade jurídica com 
autonomia administrativa e financeira e património próprio. 
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90º 

E, conforme o estabelecido no artigo 1º dos seus estatutos, o IAPMEI rege-
se subsidiariamente pelo regime jurídico das empresas públicas. 
 
 

91º 
Ou seja, o IAPMEI faz parte da administração estadual indirecta.   
 
 

92º 
A este propósito diz Freitas do Amaral em "Curso de Direito 
Administrativo" I vol. Pg. 331 e ss: " Ora, a maior parte dos fins ou 
atribuições do Estado são prosseguidos de forma directa e imediata.  De 
forma directa: quer dizer, pela pessoa colectiva a que chamamos Estado.  E 
de forma indirecta: quer dizer, sob a direcção do Governo, na sua 
dependência hierárquica, e portanto sem autonomia..........  Pode haver e há 
dentro do Estado, serviços que desempenham as suas funções com 
autonomia. São serviços do Estado, mas não dependem directamente das 
ordens do Governo estão autonomizados, têm os seus órgãos próprios de 
gestão.........Há um outro grupo de serviços ou estabelecimentos que, para 
além de um grau ainda maior de autonomia, recebem personalidade 
jurídica: passam a ser sujeitos de direito distintos da pessoa Estado: são 
organizações com personalidade jurídica própria." 
 
 

93º 
Assim, o IAPMEI pela sua natureza configura uma categoria que não se 
revê nas entidade referidas no n.º2 do artigo 3º da Lei do OE 98. Aquela 
disposição não prevê a sua aplicação aos institutos públicos com a natureza 
jurídica do IAPMEI. 
 
 

94º 
Aliás, por assim ser, houve lugar a uma alteração deste preceito em 
redacção de posterior Lei: artigo 4º n.º 2 da Lei do OE para 2000. Aí o 
legislador viu a necessidade de englobar outras pessoas jurídicas, onde se 
inclui o IAPMEI- serviços e organismos dotados de autonomia financeira e 
com personalidade jurídica.  
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95º 
Ainda quanto aos procedimentos, no que respeita aos parecer do conselho 
fiscal o mesmo foi emitido antes da data da aquisição das fracções e não 
depois. 
 
 

96º 
Com efeito, nos termos do artigo 874º do Código Civil o contrato de 
compra e venda é o contrato pelo qual se transmite a propriedade de uma 
coisa mediante um preço.  E diz o artigo 875º que o contrato de compra e 
venda de bens imóveis só é válido se for celebrado por escritura pública.   
 
 

97º 
Ora, a transmissão da propriedade das fracções do CEISET e consequente 
aquisição das fracções pelo IAPMEI só se verificou com a celebração das 
compras e vendas ou seja com a escritura pública realizada em Julho de 
2002. 
 
 

98º 
No que concerne ao ponto 4.7.5, a aquisição das fracções de Setúbal é feita 
pelo IAPMEI para instalação do CFE, sendo garantido pelas promessas de 
compra e venda que as mesmas se destinavam àquele fim, e portanto 
deveriam para o efeito, no momento da sua ocupação, reunir as condições 
necessárias de funcionamento daquele centro. 
 
 

99º 
O IAPMEI mais uma vez validou o lay-out que seria a pedra basilar para os 
trabalhos da estrita competência do CEISET. 
 
 

100º 
Como pressuposto para o início da contratação assumia-se que o IVA não 
constituía encargo para as entidades dada a sua possível 
dedução/reembolso.  
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101º 
Contudo, o CEISET tinha um regime de IVA que não lhe permitia a sua 
dedução, significando que o seu valor veio a constituir um custo para a 
entidade, directamente associado à adaptação das fracções para instalação 
do CFE.  
 

102º 
Nessas circunstâncias, foi aprovado pelo C.A. do IAPMEI a 
comparticipação desse valor. 
 
 

103º 
O IAPMEI celebrou um protocolo com o NERA tendo em vista uma 
comparticipação financeira directa para suportar os custos da sua 
reinstalação na sequência do processo de criação e instalação do CFE de 
LOULÉ. 
 

104º 
Esta comparticipação financeira foi aprovada pelo Ministro da Economia 
em despacho de 27 de Setembro de 1999. 
 

105º 
A pedido do NERA, o IAPMEI procedeu ao pagamento do valor em causa 
ficando a fiscalização da sua aplicação para momento posterior.  
 

106º 
O IAPMEI, adiantou a referida comparticipação financeira porque a sua 
transferência, de acordo com o preceituado no protocolo não dependia da 
verificação de condicionantes - apresentação por parte do NERA de 
documento de despesa comprovativo do inicio /conclusão do investimento.  
 
 

107º 
Contudo, o IAPMEI não renunciou aos seus deveres de acompanhamento e 
controlo da utilização dos dinheiros públicos, devendo proceder à 
verificação da aplicação das verbas pagas ao NERA. 
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108º 
Em face do exposto, considera-se a execução do protocolo legitima, a 
transferencia da comparticipação legal, devendo o IAPMEI proceder à 
fiscalização da aplicação da verba em causa e, caso a referida utilização 
não tenha sido correcta, solicitar a sua devolução. 
 
 

109º 
No que concerne às matérias constantes dos pontos 4.8.4 e 4.8.5 o “memo” 
em referência reporta para uma estimativa de custo de 280.000 000$00, 
contudo a proposta final que veio a ser adjudicada pelo NERA quer para a  
instalação quer para a reinstalação atingiu valores mais elevados, que 
colocados à consideração do C.A. vieram posteriormente a ser autorizados;  
 
 

110º 
Incluindo a questão do IVA, que não seria um custo para a entidade, mas 
que face ao seu regime de não declaração, vinha a ser incluído nas verbas 
de comparticipação do IAPMEI. 
 
 

111º 
Quanto ao preenchimento das ordens de pagamento a informação 
disponibilizada constituiria o suporte para a decisão, pelo que os campos 
preenchidos não reportavam à sua nomenclatura, mas aos dados que se 
anexavam para a devida autorização.  
 
 

112º 
A deliberação de C.A citada, bem como a data errada foram oportunamente 
esclarecidas ao Tribunal de Contas (vidé Requisição nº 1/2004). 
 
 

113º 
O IAPMEI, conforme atrás referido, transferia as verbas do projecto 
através da sua relação protocolada com a associação, sendo que os 
documentos apresentados, quer reportassem a facturação de fornecedores, 
quer fossem directamente emitidos pela associação, consubstanciavam os 
pedidos formais da entidade de acolhimento e a devida emissão da ordem 
de pagamento. 
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114º 
Assim, qualquer pedido formal da entidade de acolhimento dava lugar à 
elaboração da ordem de pagamento, que no momento da transferência da 
verba teria a devida quitação através de recibo da mesma entidade, vidé 
relativamente ao pagamento referido pelo tribunal neste ponto cujo recibo 
já foi anexado à ordem de pagamento com o n.º 1123, de 31 de Maio de 
1999 e a respectiva nota de lançamento n.º 1496 no valor global de 
141.207.500$, IVA incluído à taxa de 17%. 
 
 

115º 
Quanto aos custos de reinstalação a proposta n.º 26/99 DPAD, de 30 de 
Junho, refere que a feira em causa não fazendo parte da reinstalação do 
NERA, e assumida aquela data pelo mesmo, não podendo o evento ser 
anulado, propõe a referida proposta que a despesa venha a ser aprovada no 
âmbito dos custos de reinstalação, na componente da verba protocolada na 
clausula 8ª, dado que o espaço reservado para aquele evento estava 
ocupado com a obra do CFE.  
 
 

116º 
Desse modo, não acresceriam custos não previstos de reinstalação, mas 
suportar-se-iam nos montantes previamente aprovados e a estes deduzidos. 
 
 

117º 
Quanto à comparticipação para aluguer do armazém resultou do 
entendimento que este tipo de despesa se associava directamente aos custos 
a suportar no âmbito da instalação do CFE, já que o espaço do auditório 
corresponde a uma área directamente ocupada por aquele centro e por essa 
razão o NERA incorrer naquela despesa. 
 
 

118º 
Sobre a comparticipação relativa à alínea e) “Carpintaria, tectos falsos e 
escada metálica” foi considerada no âmbito da clausula 8ª, donde 
transferida a verba na óptica das despesas de reinstalação do NERA. 
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119º 
Relativamente às matérias abordadas no ponto 4.9.5 a aprovação do C.A. 
da informação n.º 12/2000 suporta-se na prévia autorização ministerial para 
a despesa de investimento de 263.981 contos, em que por razão 
superveniente o saldo no âmbito da rubrica equipamento foi utilizado na 
rubrica de custos de instalação. 
 
 

120º 
Acresce que dentro dos limites da competência do C.A., foram autorizados 
os custos com a reinstalação da AIP na zona traseira do edifício por força 
da entrada principal dar acesso exclusivo ao CFE. 
 
 

121º 
Quanto às questões colocadas pelo ponto 5.2, entende-se que o IAPMEI 
como entidade hospedeira, não tinha na sua esfera de competência a 
determinação do calendário de abertura dos CFE’s, iniciativa esta do 
Ministério da Economia, pelo que o timing de execução só poderia ser 
contado após a determinação do CFE a instalar. 
 
 
 

Nestes termos, sem prejuízo das matérias em 
que se discorda das conclusões constantes da 
auditoria de gestão financeira ao 
programa/projecto Centros de Formalidade 
de Empresas, nos exactos termos que estão 
reproduzidos nas presentes alegações, o 
IAPMEI para além dos procedimentos mais 
recentemente adoptados, manifesta a sua 
disponibilidade para dar cumprimento ás 
recomendações propostas pelo tribunal de 
contas. 
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